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LÁZARO JOSÉ GOMES JÚNIOR - MT008194A
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EMENTA

 
DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. LIQUIDAÇÃO
DESNECESSÁRIA. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL NÃO
CONHECIDO.
I. Caso em exame
1. Agravo em recurso especial interposto por instituição
financeira contra decisão que não conheceu do recurso especial,
alegando violação ao art. 509, I, do CPC, e dissídio
jurisprudencial. A decisão recorrida entendeu pela
desnecessidade de liquidação de sentença em ação revisional
de contrato bancário, bastando cálculo aritmético.
2. A decisão de origem, em agravo de instrumento, negou
provimento ao recurso, afirmando que a liquidação de sentença
não era necessária e que o executado não apresentou planilha
detalhada do valor devido.
3. Embargos de declaração foram opostos e rejeitados,
mantendo-se a decisão anterior.
II. Questão em discussão
4. A questão em discussão consiste em saber se a liquidação de
sentença é necessária quando o valor pode ser apurado por
simples cálculos aritméticos, e se há divergência jurisprudencial
que justifique o conhecimento do recurso especial.
5. A parte agravante alega que houve erro nos cálculos
apresentados e que a utilização da "Calculadora do Cidadão"
não é adequada, além de violação aos princípios do
contraditório e da ampla defesa.
III. Razões de decidir
6. O recurso especial não foi conhecido devido à incidência da
Súmula 7 do STJ, que veda o reexame de matéria fático-
probatória.
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7. A decisão recorrida está em conformidade com a
jurisprudência do STJ, que dispensa a liquidação de sentença
quando o valor pode ser apurado por cálculos aritméticos.
8. A alegação de dissídio jurisprudencial não foi comprovada,
pois não houve demonstração de similitude fática entre os
acórdãos confrontados.

 IV. Dispositivo
9. Agravo em recurso especial não conhecido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os
Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 

 a , por unanimidade, não conhecer do recurso, nos termos do voto da Sra.24/06/2025 30/06/2025
Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e Moura Ribeiro
votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
Não participou do julgamento a Sra. Ministra Nancy Andrighi.

 
                    Brasília, .01 de julho de 2025

 

Ministra Daniela Teixeira
Relatora

Documento eletrônico VDA48625062 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  DANIELA RODRIGUES TEIXEIRA   Assinado em: 01/07/2025 10:32:01
Publicação no DJEN/CNJ de 03/07/2025. Código de Controle do Documento: 6c46dc99-6fff-41a7-8655-68a5cb4368a4



AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2809643 - MS (2024/0462279-6)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : CREFISA S/A CRÉDITO FINANCIAMENTO E INVESTIMENTOS
ADVOGADOS : LAZARO JOSE GOMES JUNIOR - MS008125

LÁZARO JOSÉ GOMES JÚNIOR - MT008194A
LÁZARO JOSÉ GOMES JÚNIOR - TO004562A
LAZARO JOSÉ GOMES JÚNIOR - GO031757

AGRAVADO : LUIZ CARLOS PEREIRA DA SILVA
ADVOGADOS : GUILHERME MARTINS DA SILVA - SP324585

BRUNA DE SOUZA ANTONIO - MS030061
MARIA CLARA CINTRA PAIM - MS024328

EMENTA

 
 
 

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. LIQUIDAÇÃO
DESNECESSÁRIA. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL NÃO
CONHECIDO.

I. Caso em exame

1. Agravo em recurso especial interposto por instituição
financeira contra decisão que não conheceu do recurso especial,
alegando violação ao art. 509, I, do CPC, e dissídio
jurisprudencial. A decisão recorrida entendeu pela
desnecessidade de liquidação de sentença em ação revisional
de contrato bancário, bastando cálculo aritmético.

2. A decisão de origem, em agravo de instrumento, negou
provimento ao recurso, afirmando que a liquidação de sentença
não era necessária e que o executado não apresentou planilha
detalhada do valor devido.

3. Embargos de declaração foram opostos e rejeitados,
mantendo-se a decisão anterior.

II. Questão em discussão

4. A questão em discussão consiste em saber se a liquidação de
sentença é necessária quando o valor pode ser apurado por
simples cálculos aritméticos, e se há divergência jurisprudencial
que justifique o conhecimento do recurso especial.
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5. A parte agravante alega que houve erro nos cálculos
apresentados e que a utilização da "Calculadora do Cidadão"
não é adequada, além de violação aos princípios do
contraditório e da ampla defesa.

III. Razões de decidir

6. O recurso especial não foi conhecido devido à incidência da
Súmula 7 do STJ, que veda o reexame de matéria fático-
probatória.

7. A decisão recorrida está em conformidade com a
jurisprudência do STJ, que dispensa a liquidação de sentença
quando o valor pode ser apurado por cálculos aritméticos.

8. A alegação de dissídio jurisprudencial não foi comprovada,
pois não houve demonstração de similitude fática entre os
acórdãos confrontados.

 IV. Dispositivo

9. Agravo em recurso especial não conhecido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo Crefisa S/A Crédito, Financiamento e Investimentos
contra decisão que não conheceu do recurso especial manejado em face de acórdão
assim ementado (e-STJ fls. 48):

AGRAVO DE INSTRUMENTO – CUMPRIMENTO DE SENTENÇA –
PEDIDO DE OPOSIÇÃO AO JULGAMENTO VIRTUAL – NÃO
CABIMENTO – IMPOSSIBILIDADE DA REALIZAÇÃO DE
SUSTENTAÇÃO ORAL NA HIPÓTESE – AÇÃO REVISIONAL DE
CONTRATO – PRETENSÃO DE CONVERSÃO EM LIQUIDAÇÃO DE
SENTENÇA – DESNECESSIDADE – VALOR QUE PODE SER
APURADO POR SIMPLES CÁLCULOS ARITMÉTICOS – ALEGAÇÃO
DE EXCESSO DE EXECUÇÃO – AUSÊNCIA DE PLANILHA
ATUALIZADA E DETALHADA DO VALOR QUE ENTENDE DEVIDO –
RECURSO NÃO PROVIDO.

1. Segundo dispõe o art. 369, I, do RITJMS, não cabe sustentação oral
nos agravos de instrumento a justificar o julgamento presencial do
recurso.

2. Tratando de sentença prolatada em ação revisional de contrato
bancário, onde ficaram delimitados os parâmetros a serem utilizados,
desnecessária a sua liquidação, bastando apenas a elaboração de
cálculo aritmético pelo credor (art. 509, § 2.º, do CPC).

3. Na alegação de excesso de execução, deve o executado indicar
imediatamente o valor que entende correto, apresentando
demonstrativo detalhado e atualizado de seu débito (art. 525, §§ 4.º e
5.º do CPC), o que não foi observado nos autos.

4. Agravo de Instrumento conhecido e não provido.

Documento eletrônico VDA48396853 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  DANIELA RODRIGUES TEIXEIRA   Assinado em: 23/06/2025 15:17:02
Código de Controle do Documento: 04e07be6-6d55-423d-a9f0-ab5bbc5c68ee



Embargos de declaração foram opostos, sendo rejeitados por
unanimidade (e-STJ fls. 66).

Nas razões do recurso especial, a parte recorrente alega, em síntese,
que o acórdão recorrido violou os arts. 509, I, do Código de Processo Civil.

Quanto à suposta ofensa ao art. 509, I, sustenta que a liquidação da
sentença se procede mediante requerimento de credor ou do devedor, sendo direito
assegurado em lei à Recorrente enquanto devedora do saldo exequendo.

Argumenta, também, que houve erro nos cálculos apresentados, que
não correspondem à realidade dos contratos celebrados, e que a utilização da 

 não é adequada para apurar a taxa de juros efetivamente“Calculadora do Cidadão”
aplicada.

Além disso, teria violado o art. 525, §§ 4.º e 5.º do CPC, ao não
reconhecer a necessidade de demonstrativo detalhado e atualizado do débito.

Alega que a jurisprudência do STJ permite a correção de erros de
cálculo a qualquer tempo, o que teria sido demonstrado, no caso, por precedentes do
STJ.

Haveria, por fim, violação aos princípios do contraditório e da ampla
defesa, uma vez que o Tribunal de origem não teria considerado adequadamente as
provas apresentadas.

Contrarrazões ao recurso especial às e-STJ fls. 112.

O recurso especial não foi admitido com base na Súmula 7 do STJ, por
vedar o reexame do conjunto fático-probatório, e por ausência de similitude fática
entre os acórdãos para o dissídio jurisprudencial.

Nas razões do seu agravo, a parte agravante sustenta que o despacho
denegatório de seguimento do Recurso Especial foi equivocado ao não considerar a
divergência jurisprudencial e a necessidade de reexame dos cálculos.

Contraminuta apresentada às e-STJ fls. 38.

É o relatório.
 

VOTO

O agravo é tempestivo, nos termos do art. 1.003, § 5º, do Código de
Processo Civil.

A análise dos argumentos recursais não indica, contudo, a existência de
fundamentos que sustentem a reforma da decisão recorrida, cujos fundamentos
transcrevo para que passem a fazer parte da presente decisão:
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Trata-se de RECURSO ESPECIAL interposto por CREFISA S/A
CRÉDITO, FINANCIAMENTO E INVESTIMENTOS, em desfavor de
LUIZ CARLOS PEREIRA DA SILVA, partes devidamente qualificadas
nos autos, com fundamento no artigo 105, III, "a" e "c", da Constituição
Federal, insurgindo-se contra acórdão deste Tribunal de Justiça,
alegando, em suma, que o aresto violou o art. 509, I, do CPC,
conforme razões declinadas. Suscita dissídio jurisprudencial.

Requer o conhecimento do presente recurso, pleiteando a emissão de
JUÍZO POSITIVO DE ADMISSIBILIDADE para seu julgamento perante
o Egrégio Tribunal Superior competente, a fim de reverter o acórdão
proveniente deste E. Tribunal de Justiça.

Após regular intimação, sobrevieram contrarrazões ao recurso às fls.
42/47, nas quais se defendeu a manutenção do decisum objurgado e
pugnou-se pelo juízo negativo de admissibilidade.

É O RELATÓRIO.

DECIDO.

I.

Trata-se de recurso constitucionalmente previsto e fundamentado,
sendo, portanto, cabível.

O recurso é tempestivo.

A parte recorrente comprovou o recolhimento do preparo recursal,
como se denota às fls. 19/23.

Há tanto a legitimidade de parte quanto parcial interesse processual,
eis que o recurso foi interposto por parte vencida no acórdão objeto da
insurgência recursal, constituindo-se o meio processual idôneo e
adequado para pretensão de reversão do resultado do julgamento
proferido por este Tribunal, se, evidentemente, presentes os demais
requisitos previstos no ordenamento constitucional e
infraconstitucional.

Não consta do caderno processual fato impeditivo, modificativo ou
extintivo do direito de recorrer.

Quanto aos requisitos específicos de admissibilidade, previstos na
Constituição Federal e na legislação processual, serão objeto de
exame adiante.

II.

Ao dirimir a controvérsia, este Sodalício assim decidiu:
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"AGRAVO DE INSTRUMENTO – CUMPRIMENTO
DE SENTENÇA – PEDIDO DE OPOSIÇÃO AO JULGAMENTO
VIRTUAL – NÃO CABIMENTO – IMPOSSIBILIDADE DA
REALIZAÇÃO DE SUSTENTAÇÃO ORAL NA HIPÓTESE –
AÇÃO REVISIONAL DE CONTRATO – PRETENSÃO DE
CONVERSÃO EM LIQUIDAÇÃO DE SENTENÇA –
DESNECESSIDADE – VALOR QUE PODE SER APURADO
POR SIMPLES CÁLCULOS ARITMÉTICOS – ALEGAÇÃO DE
EXCESSO DE EXECUÇÃO – AUSÊNCIA DE PLANILHA
ATUALIZADA E DETALHADA DO VALOR QUE ENTENDE
DEVIDO – RECURSO NÃO PROVIDO. 1. Segundo dispõe o art.
369, I, do RITJMS, não cabe sustentação oral nos agravos de
instrumento a justificar o julgamento presencial do recurso. 2.
Tratando de sentença prolatada em ação revisional de contrato
bancário, onde ficaram delimitados os parâmetros a serem
utilizados, desnecessária a sua liquidação, bastando apenas a
elaboração de cálculo aritmético pelo credor (art. 509, § 2.º, do
CPC). 3. Na alegação de excesso de execução, deve o
executado indicar imediatamente o valor que entende correto,
apresentando demonstrativo detalhado e atualizado de seu
débito (art. 525, §§ 4.º e 5.º do CPC), o que não foi observado
nos autos. Agravo de Instrumento conhecido e não provido."
(TJMS. Agravo de Instrumento n. 1410438-56.2024.8.12.0000,
Campo Grande, 2ª Câmara Cível, Relator (a): Des. Ary Raghiant
Neto, j: , p: ).22/07/2024 24/07/2024

"EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM AGRAVO DE
INSTRUMENTO – PRETENSÃO DE REDISCUSSÃO DA
MATÉRIA – INEXISTÊNCIA DE OMISSÃO, CONTRADIÇÃO,
OBSCURIDADE OU ERRO MATERIAL – CUMPRIMENTO DE
SENTENÇA – PREQUESTIONAMENTO – EMBARGOS
REJEITADOS. 1. O escopo dos Embargos de Declaração é
esclarecer o que era obscuro, desfazer a contradição, suprir a
omissão ou corrigir erro material, não podendo ser admitidos
como instrumento de modificação do julgado quando não
presente no acórdão qualquer das hipóteses do art. 1.022 do
CPC. 2. Embargos de Declaração conhecidos e não acolhidos."
(TJMS. Embargos de Declaração Cível n. 1410438-
56.2024.8.12.0000, Campo Grande, 2ª Câmara Cível, Relator
(a): Des. Ary Raghiant Neto, j: , p: ).12/08/2024 13/08/2024

Superada a análise dos requisitos extrínsecos e intrínsecos, os
específicos, previstos na Constituição Federal e na legislação
processual, serão objeto de exame adiante.

1.
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QUANTO À ALEGAÇÃO DE OFENSA A DISPOSITIVOS LEGAIS (art.
105, III, alínea "a", da C. F).

1.1.

No tocante à propalada violação ao art. 509, I, do CPC, a súplica não
comporta admissibilidade, pois rever as premissas fáticas adotadas
pelo acórdão recorrido e o convencimento obtido por este Tribunal
que, com base nas provas produzidas, entendeu pela desnecessidade
de liquidação de sentença, para assim modificar o julgado e acolher o
pleito recursal, implicaria, necessariamente, no reexame do conjunto
fático-probatório, o que é vedado, no âmbito de recurso especial, por
força da Súmula 7 do Tribunal da Cidadania.

Nesse norte, os seguintes arestos:

"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. AÇÃO
DECLARATÓRIA DE EXISTÊNCIA DE RELAÇÃO JURÍDICA
CUMULADA COM COBRANÇA. CUMPRIMENTO DE
SENTENÇA. CONDENAÇÃO QUE DEPENDE DE MERO
CÁLCULO ARITMÉTICO. LIQUIDAÇÃO POR ARBITRAMENTO
CONSIDERADA DESNECESSÁRIA PELO TRIBUNAL DE
ORIGEM. REEXAME. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO INTERNO
DESPROVIDO. 1. A Corte de origem dirimiu a matéria
submetida à sua apreciação manifestando-se expressamente
acerca dos temas necessários à integral solução da lide. Dessa
forma, à míngua de qualquer omissão, contradição, obscuridade
ou erro material no aresto recorrido, não se verifica a ofensa aos
artigos 489 e 1.022 do CPC/2015. 2. Quando a determinação do
valor da condenação depender apenas de cálculo aritmético, o
cumprimento de sentença poderá se dar sem a fase de
liquidação, bastando ao credor instruir o pedido com a memória
discriminada e atualizada do cálculo. 3. No caso, para
prevalecer pretensão em sentido contrário à conclusão do
acórdão recorrido, no sentido de que a apuração dependeria de
perícia, seria necessário o revolvimento do suporte fático-
probatório dos autos, o que é vedado na via do recurso especial,
nos termos da Súmula 7 do STJ. 4. Agravo interno desprovido."
(AgInt no AR Esp n. 1.303.173/SP, relator Ministro Raul Araújo,
Quarta Turma, julgado em , D Je de  -13/11/2023 21/11/2023
destacamos).

"AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
DIREITO PROCESSUAL CIVIL. ART. 505 DO CPC.
PRECLUSÃO PRO JUDICATO. DECISÃO SOBRE
LIQUIDAÇÃO. INEXISTÊNCIA DE DECISÃO PRÉVIA E, POR
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CONSEQUÊNCIA, DE PRECLUSÃO. MATÉRIA FÁTICO-
PROBATÓRIA. SÚMULA 7 DO STJ. PROCEDIMENTO DE
LIQUIDAÇÃO. ART. 509 DO CPC. PROCEDIMENTO COMUM
OU POR ARBITRAMENTO. DIFERENÇAS. INEXISTÊNCIA DE
FATOS NOVOS. ENTENDIMENTO DO TRIBUNAL DE
ORIGEM. SÚMULA 7 DO STJ. AGRAVO INTERNO NÃO
PROVIDO. 1. Nos termos dos artigos 471, 473 e 512 do CPC
/73, atuais 505 e 507, é vedado ao juiz decidir novamente as
questões já decididas relativas à mesma lide, ainda que
referentes à matéria de ordem pública, em razão da preclusão
pro judicato. Precedentes. 2. Decorre a preclusão do fato de ser
o processo uma sucessão de atos que devem ser ordenados por
fases lógicas, a fim de que se obtenha a prestação jurisdicional,
com precisão e rapidez. 3. No caso, não houve decisão anterior
a respeito do início do procedimento de liquidação, mas mero
reconhecimento de que houve pedido da parte a respeito.
Inexistência de preclusão pro judicato no caso. Entendimento do
Tribunal de origem. 4. Não cabe, em recurso especial,
reexaminar matéria fático- probatória (Súmula n. 7/STJ). 5. Em
relação à liquidação por arbitramento, far-se-á em três situações
principais descritas pelo próprio Código: i) quando determinado
pela sentença; ii) convencionado pelas partes; iii) ou quando o
exigir a natureza do objeto da liquidação. Dessa forma, ela é
mais comum quando já existirem nos autos todos os elementos
necessários para os peritos apurarem o valor do débito (art. 509,
I, do CPC) 6. Já a liquidação pelo procedimento comum,
antigamente nominada de "liquidação por artigos", apenas é
possível havendo necessidade de provar fatos novos para se
chegar à apuração do valor da condenação (art. 509, II, do
CPC). 7. No caso, o Tribunal de origem concluiu pela
inexistência de fatos novos a possibilitar a liquidação pelo
procedimento comum. Assim, concluir em sentido diverso e
verificar se há ainda provas a serem realizadas, para que haja a
liquidação por este meio, necessariamente ensejaria reexame
de matéria fático-probatória (Súmula 7 do STJ). 8. Agravo
interno a que se nega provimento." (AgInt no AgInt no AR Esp n.
2.127.670/PR, relatora Ministra Maria Isabel Gallotti, Quarta
Turma, julgado em , D Je de  – destacamos).12/6/2023 15/6/2023

"AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. USUCAPIÃO
EXTRAORDINÁRIA. ART. 1.022, II, DO CPC. DEFICIÊNCIA DE
FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULA N. 284 DO STF. OFENSA AO
ART. 492 DO CPC. JULGAMENTO EXTRA PETITA. NÃO
OCORRÊNCIA. SÚMULA N. 7 DO STJ. DESNECESSIDADE
DE PROVA PERICIAL. LIQUIDAÇÃO POR ARBITRAMENTO.
LIQUIDAÇÃO POR PROCEDIMENTO COMUM.
PROCEDIMENTO ADEQUADO. NECESSIDADE DE REEXAME
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DE PROVAS. SÚMULA N. 7 DO STJ. AGRAVO INTERNO
DESPROVIDO. (...) 9. Para rever as conclusões do tribunal de
origem acerca da imprescindibilidade da liquidação por
arbitramento a fim de saber a localização exata da área cuja
prescrição aquisitiva foi reconhecida, seria necessária a incursão
no acervo fático- probatório dos autos, o que encontra óbice na
Súmula n. 7 do STJ. 10. Aferir se a liquidação de sentença deve
ser efetivada por meio de arbitramento ou de procedimento
comum exige o revolvimento do conjunto fático-probatório dos
autos, procedimento incabível em recurso especial, em razão da
incidência do óbice da Súmula n. 7 do STJ. 11. Agravo interno
desprovido. (AgInt no REsp n. 1.802.192/MG, relator Ministro
João Otávio de Noronha, Quarta Turma, julgado em ,12/12/2022
DJe de  - destacamos).15/12/2022

2.

QUANTO AO SUSCITADO DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL (art. 105,
III, alínea "c", da C. F).

No que concerne à existência de divergência jurisprudencial, o
recurso, do mesmo modo, não está apto à abertura de instância.

Superada a arguição de que a decisão recorrida tenha contrariado
tratado ou lei federal, ou negado-lhes vigência (nos termos do art. 105,
III, alínea "a", da Constituição Federal), prejudicada, de igual maneira,
está a análise do recurso interposto com fundamento na alínea "c" do
mesmo dispositivo legal.

Isso porque inadmitido o recurso especial pela impossibilidade do
reexame de provas ou, ainda, pelo fato de que o acórdão recorrido se
encontra em conformidade com a jurisprudência dominante do
Tribunal Superior, ou mesmo com Súmula ou, ainda, com precedentes
ou temas debatidos naquela mesma instância, torna- se inadmissível
seu processamento por alegação de suposto enquadramento na
alínea “c” do mesmo dispositivo constitucional (dissídio
jurisprudencial), eis que ausente, em tese, a similitude fática entre os
acórdãos, consoante exaustivamente tem sido afirmado pacificado
pelo mesmo Colendo Superior Tribunal de Justiça.

Nesse norte, coleciono os seguintes julgados:

"III - Revela-se deficiente a fundamentação quando a parte deixa
de impugnar fundamento suficiente para manter o acórdão
recorrido, apresentando razões recursais dissociadas dos
fundamentos utilizados pela Corte de origem, bem como quando
a arguição de ofensa ao dispositivo de lei federal é genérica ou
não aponta o dispositivo de lei federal violado. Incidência, por
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analogia, das Súmulas n. 283 e 284/STF. IV - In casu, rever o
entendimento do Tribunal de origem acerca da titularidade dos
créditos executados demandaria interpretação de cláusula
contratual e revolvimento de matéria fática, o que é inviável em
sede de recurso especial, à luz dos óbices contidos nas
Súmulas n. 05 e 07/STJ. V - Os óbices que impedem o exame
do especial pela alínea a prejudicam a análise do recurso
interposto pela alínea c do permissivo constitucional para discutir
a mesma matéria." Precedentes." (R Esp 1825327, RELATOR
(A) Ministra REGINA HELENA COSTA, DATA DA PUBLICAÇÃO 

 - destacamos).09/02/2023

"PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. AGRA VO DE
INSTRUMENTO. AÇÃO ORDINÁRIA. DESPROVIMENTO DO
AGRAVO INTERNO. MANUTENÇÃO DA DECISÃO
RECORRIDA. IMPOSSIBILIDADE DE REEXAME FÁTICO-
PROBATÓRIO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 7/STJ. DECISÃO
RECORRIDA ESTÁ EM CONFORMIDADE COM A
JURISPRUDÊNCIA DO STJ. ANÁLISE DE DISSÍDIO
JURISPRUDENCIAL PREJUDICADA. ... II - Verifica-se que a
Corte de origem analisou a controvérsia dos autos levando em
consideração os fatos e provas relacionados à matéria. Assim,
para se chegar à conclusão diversa, seria necessário o
reexame fático-probatório, o que é vedado pelo enunciado n. 7
da Súmula do STJ, segundo o qual "A pretensão de simples
reexame de provas não enseja recurso especial". Vistos e
relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior
Tribunal de Justiça, em sessão virtual de  a 09/12/2022

, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos15/12/2022
termos do voto do Sr. Ministro Relator." (AgInt no AR Esp n.
2.099.641/MT, relator Ministro Francisco Falcão, Segunda
Turma, julgado em , D Je de ).15/12/2022 19/12/2022

"TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. PROCESSUAL CIVIL.
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. APLICABILIDADE.
DECISÃO PROFERIDA EM AÇÃO CAUTELAR. INCIDÊNCIA,
POR ANALOGIA, DA SÚMULA N. 735/STF. DISSÍDIO
JURISPRUDENCIAL. ANÁLISE PREJUDICADA.
ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA DESCONSTITUIR A
DECISÃO ATACADA. APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 1.021, §
4º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015.
DESCABIMENTO. I - Consoante o decidido pelo Plenário desta
Corte na sessão realizada em 09.03.2016, o regime recursal
será determinado pela data da publicação do provimento
jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se o Código de
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Processo Civil de 2015. II - Esta Corte encampa orientação
segundo a qual, em regra, não é cabível recurso especial contra
decisão proferida em sede de liminar ou antecipação de tutela,
porquanto sua natureza é precária, em sintonia com o disposto
na Súmula n. 735/STF. III - É possível, em tese, a mitigação
desse enunciado sumular e, por conseguinte, a admissibilidade
do Recurso Especial, especificamente na hipótese em que
indicada a ofensa direta à lei federal que disciplina a tutela
provisória (art. 300 do CPC/2015, correspondente ao art. 273 do
CPC/1973). IV - No caso, inviável o conhecimento do recurso,
porquanto não apontada violação ao art. 300 do Código de
Processo Civil de 2015. V - Os óbices que impedem o exame do
especial pela alínea a prejudicam a análise do recurso interposto
pela alínea c do permissivo constitucional para discutir a mesma
matéria. VI - A Agravante não apresenta, no agravo, argumentos
suficientes para desconstituir a decisão recorrida. VII - Em regra,
descabe a imposição da multa prevista no art. 1.021, § 4º, do
Código de Processo Civil de 2015 em razão do mero
desprovimento do Agravo Interno em votação unânime, sendo
necessária a configuração da manifesta inadmissibilidade ou
improcedência do recurso a autorizar sua aplicação, o que não
ocorreu no caso. VIII - Agravo Interno improvido." (AgInt no AR
Esp n. 2.101.981/PE, relatora Ministra Regina Helena Costa,
Primeira Turma, julgado em , D Je de  -14/11/2022 17/11/2022
destacamos).

No corpo desse acórdão, a e. Ministra Relatora destacou:

"... De outra parte, o recurso especial também não pode ser
conhecido com fundamento em divergência jurisprudencial,
porquanto prejudicado dada a impossibilidade de análise da
mesma tese desenvolvida pela alínea a do permissivo
constitucional pela incidência de óbices de admissibilidade."

E, em outro aresto, ainda:

"(...) 5. Se mostra inviável a apreciação do dissídio
jurisprudencial, com base na alínea "c" do permissivo
constitucional, quando incidente a hipótese das Súmulas 7 e 83
do STJ e 280 do STF. 6. Agravo interno desprovido." (AgInt no
AR Esp 1683994/MT, Rel. Ministro GURGEL DE FARIA,
PRIMEIRA TURMA, julgado em , D Je  -24/05/2021 11/06/2021
destacamos).

Sobre o tema, finalmente, dentre centenas de outros, os seguintes
precedentes:
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EDcl no AR Esp 1546519, RELATOR(A) Ministro FRANCISCO
FALCÃO DATA DA PUBLICAÇÃO ; AR Esp25/03/2022
2006737, RELATOR Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE,
DATA DA PUBLICAÇÃO ; AR Esp 1912490,15/02/2022
RELATOR Ministro OG FERNANDES DATA DA PUBLICAÇÃO 

 ;E Dcl nos E Dcl no R Esp 1.065.691/SP, Rel.05/10/2021
Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, D Je ; (AgInt18/6/2015
no AR Esp 1.343.289/AP, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL
MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em , D Je 06/12/2018

; R Esp n. 2.049.054, Ministra Regina Helena Costa,14/12/2018
D Je de ; R Esp n. 2.049.020, Ministra Regina Helena08/02/2023
Costa, D Je de ; R Esp n. 2.048.606, Ministra Regina08/02/2023
Helena Costa, DJe de , entre inúmeros outros.07/02/23

À vista disso, independentemente do ângulo de análise, imperioso
reconhecer que o reclamo esbarra em impeditivos formais e não
supera todas as exigências legais em sede de juízo de prelibação,
motivo pelo qual o prosseguimento do presente recurso deve ser
obstaculizado.

IV.

POSTO ISSO, com base no art. 1.030, V, do CPC, INADMITO o
preserm RECURSO ESPECIAL interposto pelo CREFISA S/A
CRÉDITO, FINANCIAMENTO E INVESTIMENTOS.

No presente processo, a parte agravante afirma, em suma, que estão
presentes os requisitos para o conhecimento e provimento de seu recurso.

Ocorre, contudo, que a questão já foi enfrentada pela decisão recorrida,
que analisou detidamente todas as questões jurídicas postas.

Para conhecer da controvérsia apresentada neste recurso, mostra-se
necessário o revolvimento do acervo fático-probatório dos autos, procedimento
incompatível com o entendimento firmado pela súmula 7 deste Superior Tribunal de
Justiça, que estabelece que: "A pretensão de simples reexame de prova não enseja
recurso especial."

De fato, presente a função uniformizadora do Recurso Especial, não se
pode cogitar de seu emprego para a realização de rejulgamento do contexto fático-
probatório, em atitude típica de revisão promovida por nova instância.

Diante disso, é reiterada a jurisprudência desta corte que assenta que
"o reexame de fatos e provas (é) vedado em recurso especial pela Súmula 7 do STJ."
(AgInt no REsp n. 2.151.760/SC, relator Ministro Humberto Martins, Terceira Turma,
julgado em , DJEN de .)9/12/2024 12/12/2024
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No mesmo sentido:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE
DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE
RESCISÃO CONTRATUAL CUMULADA COM RESTITUIÇÃO DE
VALORES E INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS E MATERIAIS.
REEXAME DE FATOS E PROVAS. INADMISSIBILIDADE. SÚMULA 7
DO STJ. RESTITUIÇÃO DE QUANTIA PAGA. CONTRATO DE
COMPRA E VENDA DE IMÓVEL. RESOLUÇÃO POR CULPA DA
CONSTRUTORA/VENDEDORA. DEVOLUÇÃO DA COMISSÃO DE
CORRETAGEM. PRESCRIÇÃO. PRAZO TRIENAL.
INAPLICABILIDADE. VIOLAÇÃO DO ART. 489 DO CPC.
INOCORRÊNCIA.

1. Ação de rescisão contratual cumulada com restituição de valores e
indenização por danos morais e materiais.

2. Alterar o decidido no acórdão impugnado no que se refere às teses
atinentes à alegada ilegitimidade passiva dos recorrentes no tocante à
relação jurídica havida entre as partes e à delimitação de suposta
responsabilidade, envolve o reexame de fatos e provas, o que é
vedado em recurso especial pela Súmula 7/STJ.

(...)

(AgInt nos EDcl no AREsp n. 2.627.058/MG, relatora Ministra Nancy
Andrighi, Terceira Turma, julgado em , DJe de .)11/11/2024 13/11/2024

 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE PRODUÇÃO ANTECIPADA DE
PROVAS. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO AOS FUNDAMENTOS DO
ACÓRDÃO RECORRIDO. APLICAÇÃO DA SÚMULA N.º 283 DO
STF, POR ANALOGIA. CERCEAMENTO DE DEFESA. NÃO
CONFIGURAÇÃO. REFORMA DO JULGADO. ANÁLISE DE
MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. NÃO CABIMENTO. INCIDÊNCIA
DA SÚMULA Nº 7 DO STJ. TEMA NÃO DEBATIDO PELAS
INSTÂNCIAS ORDINÁRIAS. APLICAÇÃO DA SÚMULA N.º 282 DO
STF. PREQUESTIONAENTO. MATÉRIA DE ORDEM PÚBLICA.
NECESSIDADE. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.

1. A falta de impugnação a fundamento suficiente para manter o
acórdão recorrido acarreta o não conhecimento do recurso.

Inteligência da Súmula n.º 283 do STF, aplicável, por analogia, ao
recurso especial.
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2. A alteração das conclusões do acórdão recorrido exige reapreciação
do acervo fático-probatório da demanda, o que faz incidir o óbice da
Súmula n.º 7 do STJ.

(...)

(AgInt no AREsp n. 2.662.287/SP, relator Ministro Moura Ribeiro,
Terceira Turma, julgado em , DJe de .)28/10/2024 30/10/2024

Não há, portanto, dúvida acerca da inaptidão do recurso especial para
promover a revisão do quadro fático-probatório, viabilizando reformar da
compreensão firmada pela corte de origem acima do tema.

Não se quer dizer, contudo, que o debate do quadro fático não possa
ser revisado nesta instância especial. Ao revés, é também pacífico o entendimento
de que: "a revaloração jurídica de fatos e provas incontroversos delineados no
acórdão impugnado afasta a aplicação da Súmula 7 do STJ na espécie." (AgInt no
AREsp n. 1.742.678/MT, relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, julgado
em , DJe de .)8/6/2021 11/6/2021

Cuida-se, contudo, de ônus imputado à parte recorrente, que não pode
se limitar a afirmar que sua pretensão demanda apenas o reenquadramento fático à
moldura legal pretendida, devendo, isto sim, evidenciar, objetivamente, que a análise
fática estabilizada melhor se enquadra em outra forma jurídica.

Daí porque este colegiado também tem afirmado, reiteradamente, que
"No tocante às Súmulas nºs 5 e 7/STJ, não basta a parte sustentar genericamente a
não aplicação dos óbices, sem explicitar, à luz do contexto fático delineado no
acórdão e da tese recursal trazida no recurso especial, de que maneira a análise não
dependeria do reexame fático-probatório ou da análise das cláusulas contratuais."
(AgInt no AREsp n. 2.250.305/DF, relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva,
Terceira Turma, julgado em , DJe de .)2/10/2023 6/10/2023

No mesmo sentido:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. RECURSO MANEJADO SOB A ÉGIDE DO
NCPC. AÇÃO DE RESCISÃO DE CONTRATO DE PROMESSA DE
COMPRA E VENDA DE IMÓVEL. INDENIZAÇÃO. DANOS
MATERIAIS. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA A TODOS
OS FUNDAMENTOS DA DECISÃO DENEGATÓRIA DE
ADMISSIBILIDADE DE RECURSO ESPECIAL. DESCUMPRIMENTO
DOS REQUISITOS PRECONIZADOS PELO ART. 932, III, DO NCPC
(ART. 544, § 4º, I, DO CPC/73). AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
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1. Aplica-se o NCPC a este julgamento ante os termos do Enunciado
Administrativo n.º 3, aprovado pelo Plenário do STJ na sessão de 

: Aos recursos interpostos com fundamento no CPC/20159/3/2016
(relativos a decisões publicadas a partir de 18 de março de 2016)

serão exigidos os requisitos de admissibilidade recursal na forma do
novo CPC.

2. Não se mostra viável o agravo em recurso especial que,
apresentado em desacordo com os requisitos preconizados pelo art.
932, III, do NCPC (544, § 4º, I, do CPC/73), não impugna os
fundamentos da respectiva inadmissibilidade (incidência das Súmulas
n.ºs 5 e 7 do STJ e 284 do STF).

3. Não basta para considerar "especificamente impugnados" os
fundamentos da decisão recorrida a mera transcrição de súmulas ou
reprodução de dispositivos legais violados. Necessário, além das
indicações expressas e claras, a sua vinculação aos fatos tal como
analisados pelo acórdão ou decisão para então, mediante
enfrentamento dialético desse conjunto de permissivos constitucionais
em face do exame soberano do material de cognição pela Corte
estadual, se chegar ao almejado entendimento de que a classificação
jurídica concluída não espelha o melhor direito ao caso.

4. Agravo interno não provido.

(AgInt no AREsp n. 1.925.017/SC, relator Ministro Moura Ribeiro,
Terceira Turma, julgado em , DJe de .)5/9/2022 8/9/2022

No presente feito, o acolhimento da tese recursal demandaria inevitável
revisão do quadro fático-probatório estabelecido na instância de origem, providência
que, como visto, é inviável nesta sede.

Diante disso, não conheço do recurso no ponto.

Quanto ao apontamento da existência de dissenso jurisprudencial, sabe-
se que "divergência jurisprudencial com fundamento na alínea "c" do permissivo
constitucional requisita comprovação e demonstração, esta, em qualquer caso, com
a transcrição dos trechos dos acórdãos que configurem o dissídio, mencionando-se
as circunstâncias que identifiquem ou assemelhem os casos confrontados, não se
oferecendo como bastante a simples transcrição de ementas, sem realizar o
necessário cotejo analítico a evidenciar a similitude fática entre os casos apontados
e a divergência de interpretações (arts. 1.029, § 1º, do CPC/2015 e 255, § 1º, do
RISTJ)" (REsp n. 1.888.242/PR, relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira
Turma, julgado em , DJe de )29/3/2022 31/3/2022

Com efeito, a interposição do recurso especial por tal alínea exige do
recorrente - além da comprovação da alegada divergência jurisprudencial, por meio
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da juntada dos precedentes favoráveis à tese defendida, com a devida certidão ou
cópia dos paradigmas, autenticada ou de repositório oficial -, a comparação analítica
dos acórdãos confrontados, nos termos dos artigos 1029, §§1º e 2º, do Código de
Processo Civil, e 255, §1º, do Regimento Interno do STJ, o que não foi feito.

Ademais, é certo que: "A jurisprudência desta Corte firmou o
entendimento de que não é possível o conhecimento do apelo nobre interposto pela
divergência, na hipótese em que o dissídio é apoiado em fatos, e não na
interpretação da lei. Isso porque a Súmula n. 7 do STJ também se aplica aos
recursos especiais interpostos pela alínea c do permissivo constitucional." (AgInt no
AREsp n. 2.662.008/BA, relator Ministro Moura Ribeiro, Terceira Turma, julgado em 

, DJEN de .)24/2/2025 28/2/2025

A análise das alegações recursais, no ponto, indica a incidência da
Súmula nº 7 do STJ.

Assim, não se mostra viável o conhecimento do recurso pela
divergência.

Ante o exposto,  do agravo em recurso especial.não conheço

Majoro o percentual de honorários sucumbenciais para 15% (quinze por
cento), nos termos do art. 85, § 11, do CPC.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

AREsp 2.809.643 / MS
Número Registro: 2024/0462279-6 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
08462499420228120001 14104385620248120000 1410438562024812000050000
1410438562024812000050001 1410438562024812000050002 8462499420228120001

Sessão Virtual de  a 24/06/2025 30/06/2025

 Relator

Exma. Sra. Ministra DANIELA TEIXEIRA

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

 Subprocuradora-Geral da República

Exma. Sra. MARIA IRANEIDE OLINDA SANTORO FACCHINI

 Secretário

Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : CREFISA S/A CRÉDITO FINANCIAMENTO E INVESTIMENTOS
ADVOGADOS : LAZARO JOSE GOMES JUNIOR - MS008125

LÁZARO JOSÉ GOMES JÚNIOR - MT008194A
LÁZARO JOSÉ GOMES JÚNIOR - TO004562A
LAZARO JOSÉ GOMES JÚNIOR - GO031757

AGRAVADO : LUIZ CARLOS PEREIRA DA SILVA
ADVOGADOS : GUILHERME MARTINS DA SILVA - SP324585

MARIA CLARA CINTRA PAIM - MS024328
BRUNA DE SOUZA ANTONIO - MS030061

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - OBRIGAÇÕES - ESPÉCIES DE CONTRATOS

TERMO
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A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu não conhecer do recurso, nos termos do24/06/2025 30/06/2025

voto da Sra. Ministra Relatora.
Os Srs. Ministros Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e Moura Ribeiro

votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
Não participou do julgamento a Sra. Ministra Nancy Andrighi.

 

Brasília, 30 de junho de 2025
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